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Estudo de uma série de casos de crianças expostas ao ZIKV durante a 

gestação 

 
 
 

Introdução  
 

A infecção pelo ZIKV foi descoberta na década de 1940 na África e 

identificado em mais de 27 países e territórios, sendo transmitida pela picada do 

mosquito Aedes aegypti e Aedes albopictus. O vírus foi descoberto no Brasil 

possivelmente em 2014, contudo o primeiro caso foi confirmado em 2015. O RN com 

microcefalia apresenta o Perímetro Cefálico (PC) menor que dois ou mais desvios-

padrão do que a referência para o sexo, idade ou tempo de gestação. Os bebês com 

indicador de risco para perda auditiva (IRDA) são submetidos ao PEATE-A ou em 

modo triagem (teste). Caso a resposta não seja satisfatória, o neonato deverá 

retornar no período aproximado de 30 dias para nova avaliação. Os neonatos com 

IRDA que apresentarem respostas satisfatórias em ambas as orelhas, a família 

receberá orientações quanto ao desenvolvimento auditivo e linguístico da criança. 

Os neonatos que falharem no reteste deverão ser encaminhados para avaliação 

otorrinolaringológica.  

 

Objetivo 

 

Descrever os achados auditivos na Triagem Auditiva Neonatal (TAN) e 

acompanhamento de crianças com microcefalia com suspeita de exposição ao ZIKV 

durante a gestação, para verificar se existe algum padrão audiológico característico 

no primeiro ano de vida desta população.  

 

Métodos  

 

Relato de série de casos de crianças com suspeita de exposição ao ZIKV 

durante as gestações, nascidas no Hospital das Clínicas da Universidade Federal de 

Minas Gerais (HC-UFMG). Todos os bebês são oriundos da TAN e apresentavam 

infecção presumida pelo ZIKV. Os dados foram levantados nas consultas de 

atendimento das crianças, na TAN e acompanhamento, além disso, informações 
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relacionadas à história pregressa, indicadores de risco associado, gestação e parto 

e dados do desenvolvimento pós-natal. Ao todo são sete crianças com microcefalia, 

sendo cinco meninas e dois meninos, cujas mães apresentaram infecção presumida 

pelo ZIKV durante a gestação. 

 A pesquisa foi realizada em dois segmentos: análise descritiva dos 

resultados da TAN e acompanhamento audiológico em crianças de 6 a 9 meses de 

idade corrigida. Foram realizados EOAT e PEATE-A se necessário foi realizada a 

Imitanciometria. Os bebês com alterações condutivas foram encaminhados para 

Otorrinolaringologista para avaliação e conduta e posteriormente retornaram para 

reavaliação dos exames audiológicos.  

 

Resultados 

 

Os sete bebês realizaram a TAN, sendo que seis (85,7%) ―passaram‖ e um 

―falhou‖ na triagem auditiva neonatal, mas ―passou‖ no reteste. Os sete bebês 

realizaram acompanhamento, destes, quatro (57,1%) ―falharam‖ e três (42,9%) não 

realizaram; dos quatro (57,1%) que falharam, obtiveram curva timpanométrica do 

tipo B bilateralmente; dois ―passaram‖ e dois não realizaram nova avaliação de 

acompanhamento. Os motivos da não realização deve-se ao fato de que uma 

criança evolui para óbito antes de nova avaliação, dois não retornaram da consulta 

com Otorrinolaringologista e dois não retornaram para nova avaliação audiológica.   

 

Conclusão 

  

Com base nos resultados obtidos, conclui-se que a avaliação e 

acompanhamento auditivo dos bebês aos seis meses de vida contribuem para o 

diagnóstico de alterações condutivas nesta população. O monitoramento auditivo 

deve ser realizado em crianças com idades maiores para verificar o desenvolvimento 

de perdas auditivas progressivas ou de origem tardia e para que a intervenção 

oportuna seja realizada. 
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